
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.521 - SC (2019/0171865-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ELIZA RIBEIRO JOSE 
AGRAVADO  : GISELE RIBEIRO JOSE 
ADVOGADOS : SAYLES RODRIGO SCHÜTZ  - SC015426 
   CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S) - MG118436 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. TERMO  INICIAL. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO   ORIGINÁRIO   COM   
REPERCUSSÃO  NO  BENEFÍCIO  DERIVADO. DECADÊNCIA.  
ARTIGO  103,  CAPUT,  DA LEI 8.213/1991. TERMO INICIAL. DATA  DA  
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. ENTENDIMENTO 
PACIFICADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. ERESP 1.605.554/PR.
1. Na origem, ajuizou-se Ação Ordinária na qual a autora, pensionista do INSS, 
busca a retroação da DIB do benefício originário (aposentadoria por tempo de 
contribuição). O Tribunal de origem afastou a decadência, "tendo em vista que 
apenas com o óbito do segurado adveio a legitimidade da parte recorrida para o 
pedido de revisão".
2. Esse entendimento contraria o que decidido pela Primeira Seção nos Embargos 
de Divergência 1.605.554/PR, Relatora  para  acórdão  Min. Assusete 
Magalhães, DJe de 2.8.2019, no sentido de que o prazo decadencial para rever o 
ato de concessão do benefício originário não se interrompe pelo advento do 
benefício derivado. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.819.092/RS, Relatora Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4.11.2019; AgInt no REsp 
1.665.605/SC, Relator Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19.8.2019; REsp 1.681.670/RS, Relator Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
18.6.2019.
3. No  caso dos autos, o benefício originário foi concedido em 19.3.1992 e, assim, 
o direito a sua revisão estava decaído quando do ajuizamento da ação, em 
9.4.2015.
4. Agravo conhecido para dar-se provimento ao Recurso Especial

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 10 de dezembro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0171865-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.520.521 / 
SC

Números Origem:  50002053720174047133  50068053820154047200

PAUTA: 05/11/2019 JULGADO: 05/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ELIZA RIBEIRO JOSE 
AGRAVADO  : GISELE RIBEIRO JOSE 
ADVOGADOS : SAYLES RODRIGO SCHÜTZ  - SC015426 

 CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S) - MG118436 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.521 - SC (2019/0171865-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ELIZA RIBEIRO JOSE 
AGRAVADO  : GISELE RIBEIRO JOSE 
ADVOGADOS : SAYLES RODRIGO SCHÜTZ  - SC015426 
   CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S) - MG118436 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da 

República) contra acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. PRELIMINARES DE FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
PRESCRIÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RETROAÇÃO DA DIB. 
PENSIONISTA. ÍNDICE DE REAJUSTE TETO. ART. 21, § 3º, DA LEI 
8.880/94. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. Em 3-9-2014 o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do RE 
631240/MG, e em sede de repercussão geral, assentou entendimento no sentido 
da indispensabilidade do prévio requerimento administrativo de benefício 
previdenciário como pressuposto para que se possa acionar legitimamente o 
Poder Judiciário, ressaltando que não se confunde, e assim deva ser prescindível 
o exaurimento daquela esfera.
2. Nos casos de revisão de um benefício já concedido, o pleito pode ser efetivado 
diretamente em juízo, salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não 
levada ao conhecimento da Administração.
3. No que tange à afirmação da Autarquia no sentido de que a revisão 
ocasionaria diminuição do valor da pensão por morte, adota-se fundamentação da 
sentença de que a documentação apresentada pelo INSS contradiz aquela 
juntada pela autora, portanto, a efetiva existência de valores será apurada em 
liquidação de sentença.
4. O início do prazo decadencial para revisional objetivando a concessão de 
benefício mais vantajoso se deu após o deferimento da pensão por morte, em 
decorrência do princípio da actio nata, tendo em vista que apenas com o óbito do 
segurado adveio a legitimidade da parte recorrida para o pedido de revisão e das 
diferenças relativas a este benefício, já que, por óbvio, esta não era titular do 
benefício originário. Afastado o decreto de decadência, portanto.
5. Com fundamento no Decreto n. 20.910/32 c/c artigo 103, parágrafo único, da 
Lei n. 8.213/91, devem ser declaradas prescritas as parcelas eventualmente 
devidas e vencidas há mais de cinco anos contados da distribuição da presente.
6. Na data de 21/02/2013, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do RE 630.501 (Tema 334), submetido ao regime da repercussão geral, entendeu, 
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por maioria de votos, que, em reconhecimento do direito adquirido ao melhor 
benefício, ainda que sob a vigência de uma mesma lei, teria o segurado direito a 
eleger o benefício mais vantajoso, consideradas as diversas datas em que o direito 
poderia ter sido exercido, desde quando preenchidos os requisitos mínimos para a 
aposentação.
7. O Plenário do STF concluiu o julgamento do Tema 810, consoante 
acompanhamento processual do RE 870947, de?niu os juros moratórios da 
seguinte forma: O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a 
condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos 
oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos 
juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em 
respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às 
condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a ?xação dos juros 
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.
8. O STJ, no julgamento do REsp 1.495.146, submetido à sistemática de recursos 
repetitivos, de?niu que o índice de correção monetária, nas condenações impostas 
à Fazenda Pública de natureza previdenciária, é o INPC, no que se refere ao 
período posterior à vigência da Lei 11430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 
8.213/91.
9. Os honorários advocatícios devem ser ?xados em 10% sobre o valor da 
condenação, excluídas as parcelas vincendas, observando-se a Súmula 76 desta 
Corte: "Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, devem incidir 
somente sobre as parcelas vencidas até a data da sentença de procedência ou do 
acórdão que reforme a sentença de improcedência".
(e-STJ Fl.253) Documento recebido eletronicamente da origem

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação dos arts. 1.022 do 

CPC/2015; 74, 75, 79, 103 e 112 da Lei 8.213/1991 e 196 do Código Civil. Afirma em 

síntese:

Sabe-se que a pensão por morte, na vigência da Lei n. 8.213/1991, 
faz nascer uma nova relação jurídica, entre os dependentes habilitados à pensão e 
o INSS. O falecido segurado não participa desta relação.

Trata-se de um novo benefício e não de uma continuação ou 
transformação do benefício do falecido (que aliás poderia sequer estar recebendo 
um benefício, art. 75). Inclusive, pode haver solução de continuidade entre os dois 
benefícios (art. 74, II).

Como novo benefício, com concessão e renda mensal inicial 
próprias, o prazo decadencial para revisar o ato de concessão da pensão é de dez 
anos, contados do dia 1º do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação desta, e não do benefício do falecido segurado. Contudo, o que é 
possível revisar quando se busca alterar o ato de concessão da pensão é apenas a 
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renda desta, apenas os elementos de cálculo desta, e não o benefício anterior.

Sem contrarrazões.

É o relatório.   
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.521 - SC (2019/0171865-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

Os autos ingressaram neste Gabinete em 27.6.2019.

Na origem, ajuizou-se Ação Ordinária na qual a autora, pensionista do INSS, 

busca a retroação da DIB do benefício originário (aposentadoria por tempo de contribuição). 

A autarquia alegou a decadência do direito de revisão, tendo o Tribunal de origem rejeitado a 

prejudicial sob o seguinte fundamento:

O início do prazo decadencial para revisional objetivando a concessão de 
benefício mais vantajoso se deu após o deferimento da pensão por morte, em 
decorrência do princípio da actio nata, tendo em vista que apenas com o óbito do 
segurado adveio a legitimidade da parte recorrida para o pedido de revisão e das 
diferenças relativas a este benefício, já que, por óbvio, esta não era titular do 
benefício originário. Afastado o decreto de decadência, portanto.

Esse entendimento contraria o que decidido pela Primeira Seção nos Embargos 

de Divergência 1.605.554/PR, Relatora  para  acórdão  Min. Assusete Magalhães, DJe de 

2.8.2019, no sentido de que o prazo decadencial para rever o ato de concessão do benefício 

originário não se interrompe pelo advento do benefício derivado. Nesse sentido: AgInt no 

REsp 1.819.092/RS, Relatora Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4.11.2019; 

AgInt no REsp 1.665.605/SC, Relator Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

19.8.2019; REsp 1.681.670/RS, Relator Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

18.6.2019.

 No  caso dos autos, o benefício originário foi concedido em 19.3.1992 e, 

assim, o direito a sua revisão estava decaído quando do ajuizamento da ação, em 9.4.2015.

Ante o exposto, conheço do Agravo para prover o Recurso Especial, 

reconhecendo a operação da decadência no caso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0171865-5 AREsp 1.520.521 / 

SC

Números Origem:  50002053720174047133  50068053820154047200

PAUTA: 10/12/2019 JULGADO: 10/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ELIZA RIBEIRO JOSE 
AGRAVADO  : GISELE RIBEIRO JOSE 
ADVOGADOS : SAYLES RODRIGO SCHÜTZ  - SC015426 

 CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S) - MG118436 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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